
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 

INVESTIGAR INDÍCIOS DE APLICAÇÃO INCORRETA DOS 

RECURSOS E DE MANIPULAÇÃO NA GESTÃO DE FUNDOS DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DE FUNCIONÁRIOS DE 

ESTATAIS E SERVIDORES PÚBLICOS, OCORRIDAS ENTRE 2003 

E 2015, E QUE CAUSARAM PREJUÍZOS VULTOSOS AOS SEUS 

PARTICIPANTES  

 
REQUERIMENTO N.º.......... , DE 2015 

(Do Senhor JÚLIO DELGADO) 
 
 

Requer seja submetido à deliberação do 

Plenário desta Comissão Parlamentar de 

Inquérito o pedido ora formulado de 

REQUISIÇÃO informações e documentos que 

enumera pela PREVI - Caixa de Previdência 

dos Funcionários do Banco do Brasil.  

 

Excelentíssimo Senhor Presidente,  

 

Nos termos das disposições constitucionais (§ 3.º do art. 58 da 

CF/88), legais (art. 2.º da Lei 1.579/52) e regimentais (arts. 35 a 37 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados) de regência, requeremos seja submetido à 

deliberação do Plenário desta Comissão Parlamentar de Inquérito o pedido ora 

formulado de REQUISIÇÃO, à PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do 

Banco do Brasil, das seguintes informações e documentos: 

1. Relação de imóveis adquiridos pelo fundo de pensão no período 

de 1º de maio de 2010 a 30 de maio de 2012; 

2. Cópia dos respectivos contratos de compra e venda 

mencionados no item 1, explicitando a existência ou não de taxas 

de corretagem eventualmente pagas, seus valores e 

beneficiários. 

3. Relação de imóveis alugados pelo fundo de pensão no período 

de 1º de maio de 2010 a 30 de maio de 2012;  

4. Cópia dos respectivos contratos de locação mencionados no item 

3, explicitando a existência ou não das taxas de corretagem 

eventualmente pagas, seus valores e beneficiários; 

5. Cópia dos contratos eventualmente firmados para aquisição de 

produtos/serviços gráficos no período de 1º de maio de 2010 e 30 

de maio de 2012. 



 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Para cumprimento do objetivo desta CPI é mister que se faça uma análise 

dos contratos de compra de imóveis, aluguéis e serviços gráficos pela PREVI no 

período em questão com o intuito de verificar eventuais irregularidades em tais 

operações.  

Para tanto, contamos com o apoio dos nobres parlamentares e relator em 

torno do pedido das informações e documentos ora solicitados. 

 

 

Sala da Comissão,   de agosto de 2015. 

 

 

JÚLIO DELGADO 

Deputado Federal – PSB/MG 

 


